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TERMO DE CONTRATO 102/2023, QUE FAZEMTERMO DE CONTRATO 102/2023, QUE FAZEM
ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ –ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ –
REITORIA E A EMPRESA REITORIA E A EMPRESA CET-SEG SEGURANÇACET-SEG SEGURANÇA
ARMADA LTDA.ARMADA LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, REITORIA, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, REITORIA, inscrito
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 10.806.496/0001-49, UASG
Nº 158143, sediado na Avenida Jânio Quadros, 330, Bairro Santa Isabel, Teresina/Piauí – PI,
C E P 64053-390, neste ato representado pelo seu Reitor, Senhor PAULO BORGES DAPAULO BORGES DA
CUNHACUNHA, nomeado pelo Decreto de 16 de agosto de 2021, publicado no Diário Oficial da
União, em 17 de agosto de 2021, seção 2, página 1, doravante denominado
CONTRATANTECONTRATANTE, e a empresa CET-SEG SEGURANÇA ARMADA LTDACET-SEG SEGURANÇA ARMADA LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob
o n° 08.644.690/0001-23, sediada na Avenida Barão de Castelo Branco, n°3319,, Bairro
Monte Castelo, CEP: 64016-850 – Teresina-PI, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo Senhor(a) ALÍPIO JOSÉ DE MELO CASTELO BRANCOALÍPIO JOSÉ DE MELO CASTELO BRANCO , tendo em vista o
que consta no Processo nº 23172.003621/2023-73 e em observância às disposições da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução NormaQva SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Termo de Referência de Dispensa Licitação 80/2023,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO                                     1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO                                     

1.1 1.1 O objeto da presente Dispensa de Licitação é a contratação de serviços conQnuados

com dedicação exclusiva de mão de obra, EM CARÁTER EMERGENCIAL PELO PRAZO DE
ATÉ 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, improrrogáveis conforme previsto Art. 24, Inciso IV da
Lei nº 8.666/93, detalhados abaixo.

1.1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância armada, com
dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quanQdades, exigências e
esQmaQvas, compreendendo além da execução do serviço, o fornecimento de



uniformes, materiais e o emprego de equipamentos necessários e adequados a sua
realização.

1.1.2. Os serviços deverão ser executados durante 24 (vinte e quatro) horas, inclusive
sábados, domingos e feriados, por vigilantes armados e munidos dos equipamentos e
materiais descritos em todo o ITEM 5.4 e 5.20.1 do Termo de Referência de Dispensa
de Licitação.

1.1.3. Os serviços serão prestados nas instalações do InsQtuto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, no prédio localizado à rua Coelho Rodrigues, Nº
2389, Centro, Teresina-PI.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência de Dispensa de Licitação do
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da Contratação:

Item Descrição/Especificação

Quant.
de
postos
(2 por
posto)

Quant.
de
meses

Valor do
posto

Posto
mensal

Posto
Global

 00001

Posto de Vigilância
Armada, 12 (doze)
horas diurnas, de
segunda-feira a
domingo, inclusive
feriados, envolvendo 2
(dois) vigilantes
alternando em turnos
de12 (doze) x 36 (trinta
e seis) horas. Unidade
de Fornecimento (Mês).

1 6 10.376,05 10.376,05 62.256,30

 00002

Posto de Vigilância
Armada, 12 (doze)
horas noturnas, de
segunda-feira a
domingo, inclusive
feriados, envolvendo 2
(dois) vigilantes
alternando em turnos
de 12 (doze) x 36 (trinta
e seis) horas

1 6 12.612,67 12.376,67 75.676,02

TOTALTOTAL 137.932,32137.932,32

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA                         2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA                         

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de ATÉ 180 (cento e oitenta) dias, e
NÃO poderá ser prorrogado, com início na data de 11/12/2023 e encerramento em
08/06/2024:

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO



3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 137.932,32 (Cento e trinta e seteR$ 137.932,32 (Cento e trinta e sete
mil e novecentos e trinta e dois reais e trinta e dois centavos).mil e novecentos e trinta e dois reais e trinta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente esQmaQvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                            4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                            

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023 na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26431/158355

Fonte: 1444000000

Programa de Trabalho: 171039

Elemento de Despesa: 339037

PI: L20RLP0120N

Empenho: 2023NE000449

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1.5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo
de Referência de Dispensa de Licitação e seus anexos, , partes indissociáveis deste Termo
Contratual e no Anexo XI da IN SEGES/ME Nº 5_2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DOS PREÇOS EM SENTIDO AMPLO6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DOS PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1.6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em senQdo amplo do valor contratual
(reajuste em senQdo estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de
Referência de Dispensa de Licitação e seus anexos, , partes indissociáveis deste Termo
Contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1.7.1. Será exigida a prestação de garanQa na presente contratação de 5% do valor total do
contrato, perfazendo o valor de R$ 6.896,61 (seis mil e oitocentos e noventa e seis reais eR$ 6.896,61 (seis mil e oitocentos e noventa e seis reais e
sessenta e um centavos), sessenta e um centavos), conforme regras constantes do Termo de Referência de Dispensa
de Licitação e seus anexos, partes indissociáveis deste Termo Contratual.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1.8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no do Termo de Referência de Dispensa de
Licitação e seus anexos , partes indissociáveis deste Termo Contratual.



9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no do Termo
de Referência de Dispensa de Licitação e seus anexos, partes indissociáveis deste Termo
Contratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no do Termo
de Referência de Dispensa de Licitação e seus anexos, partes indissociáveis deste Termo
Contratual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

11.1.11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.111.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções do Termo de
Referência de Dispensa de Licitação, parte indissociável deste Termo Contratual.

11.1.2.11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2.11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moQvados, e precedidos de
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

11.3.11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4.11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1.11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2.11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3.11.4.3. Indenizações e multas.

11.5.11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades
cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6.11.6. Quando da rescisão, o fiscal administraQvo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra aQvidade de prestação de serviços, sem que ocorra
a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7.11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE
reterá:

11.7.1.11.7.1. a garanQa contratual, prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela
CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e



11.7.2. 11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8.11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham parQcipado da
execução dos serviços objeto do contrato.

11.9.11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1.11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2.11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10.11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES - VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1.12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

12.2.12.2. É permiQdo à CONTRATADA caucionar ou uQlizar esse termo de contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 08 de julho de 2020.

12.2.1.12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adiQvo,
dependerá de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da cerQficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2.12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desQnado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da uQlização de
insQtutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na
IN/SEGES/ME nº 05, de 2017.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  ALTERAÇÕES13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  ALTERAÇÕES

13.1.13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/ME nº 05, de 2017.

13.2.13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3.13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. 14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
conQdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conQdas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.




